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cóD.
64

ÍERMO DE CONTRATO-QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEMJRA
MUNICIPAL DÊ ASSUNÇAO E COMERCIAL DE AUMENTOS WB LTDA,
PARÁ FORNECIMENTO CONFORMÊ DISCRIMINADO NÊSÍE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Ír{aRcÂ
s??o Jos??

UNID. QUAI{T. P.UI{ITARIO
Unid. 7000 0,56

P. TOTAL
3.920.00

Pelo presente instrumento de conüato, de um lado Prefeitura Municipal de Assunção - Rua Tereza Balduino da Nóbrega, S/N -
Centro - Assunção - PB, CNPJ no 01.612.635/0001-02, neste ato representada pelo Prefeito Luiz Waldvogel de Ollveira Santos,
Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, 214 - Centro - Assunção - PB, CPF no
236,802.6L4-20, Carteira de Identidade no 525.231 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado COMERCIAL
DE AUMENTOS wB LTDA - R TREZE DE MAIO,65 - TABOLEIRO - IGUATU - CE, CNPJ no 47.569.7071000t-87, nestê ato
repreentado por Wállis Bernardo do Carmo, Brasileiro, Empíesário, residente e domiciliado na Rua Íreze de Maio, , Taboleiro -
Iguatu - CE, CPF no 060.466.773{0, doravante simplesmente CONTRqTADO, decidiram as pades conüatantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusuias e condições seguintes:

cúusutÁ PRTMETRA - Dos FUnoaME Tos:
Este contrato decone da licitação modalidade Pregão Eletrônico no 00003/2024, processada nos termos da Lei Federal no
14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezemb,ro de 2006; Decreto l,4unicipal no 05, de 12 de
laneiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações poderiores das referidas normas, às quais os contratantes
estão sujeitos como tamtÉm às cláusulas deste contÍato.

cúusurA sEGuÍ{DA - Do oBrETo:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no PE 00003/2024-02, de 08 de Fevereiro de 2024, tem por
objeto: Contratação de empresa do ramo pertinente, para o Fornecimento parcelado de Gêneros Alimentí.ios para Merenda
Ê§r'lo\a 2024, para manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar, através da Secretaria de Educação de Assunção
PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste lnstrumento, proposta
apresentada, especificàções técnicrs correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico no 00003/2024 e
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de
t].a,nsf éo; e será realizado na forma parcelada.

cúUsULA ÍERCEIRÁ . Do VALOR Ê PREçOS:
o valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 3.920,00 GRês MIL E NovEcENTOS E VII,ITE REAIS).

DrscRn r 
^çÂoOVOS: Produto fresco de ave galinácea, peso málio de 509,

írtegro, tàmanho uniforme e cor branca, proveniente de avicultor
com inspeção oficial, cor, odor e sabor característico, casca lisâ,
pouco porosa, sem manchas e sujidades, sem rachôdurds, is€nto
de podridão e fungos. A gema deve se apresentar translúcida,
firme, consistente, llvre de defeito, ocupando a parte central do
ovo e sem qerme desenvolvido. A dara deve se apresentar
tÍansparente, densa, Íirme, espessa, límpida, sem manchas ou
turvação e inbctas, Acondicionado em embalagem resistente de
papelão, plástico ou isopor. contendo na embalagem a

identiÍlcação do produto, marca do fâbricrnte, validade, data de
embalagem, peso líquido e selo de inspeção do órgão
competente. Valldade mínima de 20 dias a parür da datô de
entÍega.

Total: 3.920,00

. cúusulA euaRTA - Do REÂJUsrAtrtENTo Ei,t sEt{ÍrDo EsrRtro - REÃtusrÊ:' Os preços contratados são fixos e ineajudáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigênciô da contratação e mediânte solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste ôÉs o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente pôra as obrigações iniciadas e concluídas aÉs a oconência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
No caso de atraso ou não dtvulqaÇão do Índlce de reâlustamento, o Contrabnte pagará ao Con$atado a ImpoÍtâncla calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 6o loeo fja divulgado o índice definitivo. Fica o

/4_



Conhatado obrigado a apresentar memória de élculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislação então em ü9or.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentaÉo comprobatória do fato imprevislyel ou previsilvel de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a736, dB Lei 14.133/21.

cúUsuTA QUINTA - DA DoTAçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
02.0000 - o(EcuTIVo
02.060-SECRETARIA DE EDUCAdOCLASSIRCAÇÃO DE DESPESA 02080.10.122.0500.2023 - MANUTENCAO
02060.12.122.0400.2097 - MANUTENçÃO DAS ATMDADES DA SECRETARIA
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte 500
02060.12,306.O4OO.2O4O _ MANUTENCAO DO PROGRAMA DE MÊRENDA ESCOLAR
3.3.90.30.00.00 T.4ATERTAL DE CONSUMO
Fonte 570
02060,12,306,0400.2042 - MANUT.DA MER.ESCOLAR.(MER.ESCOL.G.AUMENT.|-ANCHE)
3.3.90.30.00.00 IT4ATERIAL DE CONSUMO
Fonte 500
02060.12,365.0400.2047 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENS. INFANTIL J"IDE
3.3.90.30.00.00 ITATERIAL DE CONSUMO
Fonte 500
500 Recursos não Vinculados de Impostos
570 Traníerências do Governo Federal ref. a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação

CúUSULA sExÍA - Do PAGAMENTo:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo
Conbatante, bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14,133121; da seguinte maneira: Em até 30 dias aÉs ô
recebimento dos produtos, aceitação da nota Íiscal, empenho, mediante a apÍesentnção das certidões Íiscais e relatório emitido
pelo setor de compras do Municipio.

cúusur sÉTrrA - Do pRl:zo E DA wGÊNcrA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contrôtado, que admite prorrogação nôs condlções e hiúteses prevlstas na Lei
L4,133121, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Enúega: 5 (cinco) dias,
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

cúusuLA orrAvA - DAs oBRTGAçóes oo conrurA]rrr:
a - Efetuar o pagamento Íelativo ao foÍnecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente
contrato;
b - Proporcionar ao Conüatado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificâr o Contratado sobre gualquer irregularidade encontada quanto à qualidade de produto fomecido, e)(ercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legaisi
d - DesignaÍ representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conÍorme requisitos estâbelecidos na norma
vigente, ou pelos r€spectivos substitutos, especialmente para c@rdenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar
e fis€alizar a sua execução, r6pectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da flscãlização
com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei L4,L33121.

cúUsUTA NoNA . DAs oBRIGAçõES Do coNTRATÂDo:
a - Êxecutar devidamente o fornecimento descrito na cláusula conespondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos
estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributiáía e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumldos, a qualquer tíhllo, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da
execuçâo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contrâtônte devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsével pelos danos causados diÍetamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o âcompanhamento pelo órgão
inteíessado;
f - Não ceder, transfêrir ou sukontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sêm o conhecimento e a devida
autorização expressa do ContraEnte; /
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I - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documêntos necessários, sempre que
solicitado;
h - CumpÍir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referldas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts, 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CúusULA DÉCIMA . DA ALTERÀçÃo E ExTINçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida juíiflcativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nâs alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Att. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor lnicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes,

cúUsuI.A DÉGIMA PRTMÊIRA - Do REGEBIME To:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos €
condiçôes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.t3312t.

cúusuLA DÉCIMA SEGUNDA - DAs PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no pErzo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14,133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposÍção de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valoÍ do contrato, por dia de atraso
injustiÍicado na execução do objeto da contratação; c - mutta de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infÍações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao respon#vel pelas
infrações administrativas previstas nos incisos lI, III, ry, V, VI e VII do caput do referldo Art. 155, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contrabr no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos inclsos VIII, x, x, XI e XII do caput do referido Art, 155, bem como pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos II, IU, N, V, VI e VII do caput do mesmo aftigo que justiÍiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outías sanções previstas na Lei

t4.t3312t.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Conhatado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1olo (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúusulA DÉcrMA TER€EIR - DA coMpEt{sAçÃo FrÍ{at{cErRA:
Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contrâtado não tenha concorrido
de alguma forma para o atrâso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pôgamento

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; eI=
índice de compensação flnanceira, assim apurado: I = (Tx + 100) + 365, sendo Tx = percentual do IPCÁ-IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hiútese do referido
Índice estabelecido para a compensação financeim venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

cúusulA DÉCIMA euÂRTA - DAs oBRrcAçõEs PERTTNENTES À LGPD:
a - As partes contratantês deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razâo deste contrato, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para ãs finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé
e com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

d - Constitui atribulção do Conúatado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobíe todos os contratos de suboperação firmados ou que

venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado êtender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante juíificativa, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumpÍimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizôdo.
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i - Terminado o batamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminálos, com exceção das hipoteses do
tut. 16, ambos da Lêi 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidâde de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente ürtual controlado, com regisüo individual rastreável de
E-atamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com câda acesço, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilizaio, em caso de eventuais omissóes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interopeÍável, a fim de garantir a Íeutilização desses dados pelo Contratante nas hipoteses previstas
na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoals, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cúusura DÉcrMA eUI TA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as paÍtes elegem o Foro da Comarca de Taperoa,

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrôto em o2(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

Assunção - PB, 19 de Fevereiro de 2024

TESTEN4UNHAS PELO ANTE

!a3 ô5) IU-c< L DE OWEIRA SANTOS
Prefeito
236.80 614-20

PELO CONTRATADO

COMERCIAL DE ALl LTDA

" 
ê-: 26 3)a o'\ Wállis Bernardo do Carmo

060.466.773-60

L
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